
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.520 - RJ (2009/0220732-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : TERESA REGINA SALLES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INADMISSIBILIDADE. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO COMISSIONADA. 
PERÍODO DE 8/4/1998 A 5/9/2001. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. POSSIBILIDADE. 
EXEGESE DA MP Nº 2.225-45/2001. 
1. Não cabe a esta Corte Superior, na via especial, a análise de violação a dispositivos 
constitucionais, ainda que com o objetivo de prequestionamento visando à interposição do 
apelo extraordinário, sob pena de haver a usurpação de competência do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Este Tribunal Superior firmou o entendimento, inclusive em recurso especial representativo 
de controvérsia (REsp nº 1.261.020/CE), de que é possível a incorporação de quintos nos 
vencimentos, ante o exercício de função comissionada por servidor público, no período de 
8/4/1998 a 5/9/2001, tendo em vista a remissão feita pela Medida Provisória nº 
2.225-45/2001 aos arts. 3º da Lei nº 9.624/98 e 3º e 10 da Lei nº 8.911/94. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de abril de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.520 - RJ (2009/0220732-2)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Por intermédio da decisão de fls. 181/185, dei provimento ao recurso 

especial, interposto por Teresa Regina Salles de Oliveira, contra acórdão proferido pela 

Oitava Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, e os motivos que 

me levaram a assim decidir foram estes:

Com efeito, está consolidada no Superior Tribunal de Justiça a 
orientação segundo a qual, relativamente aos servidores públicos 
regidos pela Lei nº 8.112/1990, "é possível a incorporação de 
quintos, em relação ao exercício de função comissionada, no 
período de 08 de abril de 1998 - data do início da vigência da Lei 
9.624/98 - até 05 de setembro de 2001, quando teve início a vigência 
da MP 2.225-45/01" (AgRg no Ag nº 1.339.987/RS, Relator o 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 7/3/2012).

[...]
O acórdão recorrido, a toda evidência, conferiu ao art. 62-A da 

Lei nº 8.112/1990 interpretação incompatível com a que foi 
consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça, impondo-se, por isso, 
a sua reforma.

No presente agravo regimental, interposto pela União, alega-se não ser 

possível a incorporação nos vencimentos e a transformação em VPNI de quintos/décimos 

decorrentes do exercício de funções de confiança no período compreendido entre a 

vigência da Lei nº 9.624/1998 e a data da edição da Medida Provisória nº 2.225-45/2001, ou 

seja, 5/9/2001.

No modo de ver da agravante, pela análise do histórico legislativo referente à 

incorporação de quintos, esta "somente é possível até 28.02.95 (Lei nº 9.624/98, art. 3º, I), 

enquanto que, de 1º.03.95 a 11.11.97, a incorporação devida é a de décimos (Lei nº 

9.624/98, art. 3º, II e parágrafo único), sendo indevida qualquer concessão após 11.11.97 

(MP nº 1.595-14, art. 14 - data de publicação - e Lei nº 9.527/97, art. 15)" (fl. 135), mesmo 

porque os efeitos advindos da MP nº 2.225-45/2001 não possuem o alcance pretendido 
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pelos servidores públicos.

Busca, por fim, o prequestionamento dos arts. 2º, 5º, 37, caput, 61, 62, 63 e 

105, da Constituição Federal. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.520 - RJ (2009/0220732-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Após examinar atentamente os pontos controvertidos, a minha conclusão é a 

de que os fundamentos da decisão agravada não foram infirmados pelas alegações 

trazidas no agravo regimental, impondo-se, assim, a sua confirmação.

De início, impende asseverar que não cabe a esta Corte Superior, na via 

especial, a análise de violação a dispositivos constitucionais, ainda que com o objetivo de 

prequestionamento visando à interposição do apelo extraordinário, sob pena de haver a 

usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INCONFORMISMO DO EMBARGANTE. 
EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
NÃO CABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. O pressuposto de admissibilidade dos embargos de declaração, 
nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, é a existência 
de obscuridade, contradição ou omissão de algum ponto que 
deveria ser pronunciado no acórdão.
2. Depreende-se, todavia, que não ocorreram os vícios alegados, 
mas que busca o embargante apenas o reexame da causa com a 
atribuição de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em 
sede de embargos de declaração.
(...)
7. É defesa ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, a análise de violação de dispositivos constitucionais, 
sequer para fins de prequestionamento, em respeito à sua 
função precípua, que é conferir interpretação uniforme à 
legislação federal, e a fim de evitar usurpação de competência 
do Supremo Tribunal Federal.
8. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp nº 12.243/SC, Relator o Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, DJe de 2/2/2012)
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No mais, este Tribunal Superior firmou o entendimento, inclusive em recurso 

especial representativo de controvérsia (REsp nº 1.261.020/CE), de que é possível a 

incorporação de quintos nos vencimentos, ante o exercício de função comissionada por 

servidor público, no período de 8/4/1998 a 5/9/2001, tendo em vista a remissão feita pela 

Medida Provisória nº 2.225-45/2001 aos arts. 3º da Lei nº 9.624/98 e 3º e 10 da Lei nº 

8.911/94. 

A propósito, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. 
POSSIBILIDADE. VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 
IDENTIFICADA - VPNI. TRANSFORMAÇÃO.  
1. Com a entrada em vigor da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 
1990,  que instituiu o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais, 
estabeleceu-se que a incorporação de "quintos" pelo servidor 
investido em função de direção, chefia e assessoramento seria 
calculada na proporção de 1/5 (um quinto) por ano de exercício das 
referidas funções, até o limite de 5/5 (cinco quintos), nos termos do 
art. 62, na redação original da mencionada norma, regulado pela Lei 
8.911, de 11 de julho de 1994.  
2. Com a edição da Medida Provisória n. 1.595-14, de 10 de 
novembro de 1997, posteriormente convertida na  Lei n. 9.527, de 10 
de dezembro de 1997, extinguiu-se a possibilidade de incorporação 
da vantagem denominada "quintos", revogando-se expressamente o 
disposto nos arts. 3º e 10 da Lei 8.911/94. E as vantagens já 
incorporadas foram transformadas em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI, que passou a ser reajustada de 
acordo com a revisão geral da remuneração dos servidores 
públicos federais. 
3. Mesmo após a extinção da possibilidade de incorporação das 
parcelas de quintos pela Lei n. 9.527/1997, sobreveio a Medida 
Provisória n. 1.480-40/1998, convolada na Lei n. 9.624, de 2 de abril 
de 1998, que concedeu direito a incorporação de quintos para o 
servidor que faria jus à vantagem entre 19.1.1995 e a data de 
publicação daquela lei, mas não a incorporou em decorrência das 
normas então vigentes. Estabeleceu-se novo critério para o cálculo 
e atualização das parcelas das funções comissionadas e cargos em 
comissão, convertendo-se quintos em décimos, à razão de 2/10 
(dois décimos) para cada 1/5 (um quinto) até o limite de 10/10 (dez 
décimos). 
4. Dando sequência a essas disposições legais, foi editada a 
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Medida Provisória n. 2.225-45/2001, que acrescentou o art. 62-A à 
Lei n. 8.112/1990, estabelecendo  novo termo final para 
incorporação de parcelas de função comissionada ou cargo em 
comissão, qual seja, 4.9.2001. Observou-se, naquela norma, os 
critérios estabelecidos na redação original dos artigos 3º e 10 da Lei 
8.911/94, para autorizar a incorporação da gratificação pelo exercício 
de função comissionada no interstício compreendido entre 9.4.1998 
e 4.9.2001, data da edição da referida medida provisória, e, a  partir 
de então,  as parcelas já incorporadas, inclusive aquela de que trata 
o artigo 3º da Lei 9.624/98 cujo interstício tenha se completado até 
8.4.1998, aproveitando  o tempo residual não utilizado até 
11.11.1997, foram transformadas em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI.  
5. Sobre o tema, o  Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no 
sentido de que "a Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, com a 
revogação dos artigos 3º e 10 da Lei n.º 8.911/94, autorizou a 
incorporação da gratificação relativa ao exercício de função 
comissionada no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, transformando tais 
parcelas, desde logo, em VPNI - Vantagem Pessoal Nominalmente 
Identificada." (RMS 21960/DF, rel. Min. Félix Fischer, Quinta Turma, 
DJ 07/02/2008). 
6. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.
(REsp nº 1.261.020/CE, relator o Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 7/11/2012)

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A DA 
CF. ART. 543-C DO CPC. RESOLUÇÃO 8/08 DO STJ. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO PODER 
EXECUTIVO FEDERAL. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO 
COMISSIONADA JUNTO AO PODER JUDICIÁRIO. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. OBSERVÂNCIA DA FUNÇÃO 
EFETIVAMENTE EXERCIDA. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO 
FEDERAL DESPROVIDO.
1.   Com o advento da Medida Provisória 2.225-45/2001, que 
acrescentou o art. 62-A à Lei 8.112/90, reportando-se ao conteúdo 
normativo dos arts. 3o. e 10 da Lei 8.911/94 e 3o. da Lei 9.624/98, 
permitiu-se a compreensão de que foi elastecido o prazo de 
incorporação dos chamados quintos, passando a vigorar até 05 de 
setembro de 2001, data do início de sua vigência.
2.   O entendimento firmado no âmbito desta Corte Superior é o de 
que as parcelas incorporadas aos vencimentos dos servidores 
cedidos a outro Poder deve observar o valor da função efetivamente 
exercida, sendo vedada a redução dos valores incorporados sob o 
fundamento de ser necessário efetuar a correlação entre as funções 
dos diferentes Poderes.
3.   Recurso Especial da UNIÃO FEDERAL desprovido, com os 
efeitos previstos no art. 543-C do CPC e na Resolução 8/2008-STJ, 
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de acordo com os precedentes do STJ: AgRg no REsp. 
1.159.467/DF, Rel. Min. CELSO LIMONGI, DJe 25.5.2011; AgRg no 
REsp. 942.868/DF, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJe 8.6.2009; REsp. 1.089.886/DF, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 15.12.2008; AgRg no REsp. 
913.225/DF, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 2.2.2009.
(REsp nº 1.230.532/DF, relator o Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, DJe 19/12/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. [...] EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS 
ENTRE 8/4/1998 E 4/9/2001. QUINTOS. DÉCIMOS. 
INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE.
[...]
3. É possível a incorporação de quintos e décimos, em relação ao 
exercício da função comissionada, no período compreendido entre 
8/4/1998 e 5/9/2001, que são as datas de entrada em vigor da Lei nº 
9.624/1998 e da MP nº 2.225-45/2001, respectivamente. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp nº 1.176.386/RJ, relator o Ministro Og Fernandes, 
DJe 16/05/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0220732-2 REsp 1.165.520 / RJ

Número Origem: 200651070005801

EM MESA JULGADO: 04/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TERESA REGINA SALLES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : TERESA REGINA SALLES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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